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LIGHT 2011
Por um ACT rápido e à
altura da expectativa

dos(as) trabalhadores(as)
A direção do Sintergia agilizou a 10ª rodada de
negociação, limpando a pauta de reivindicações
e passando a bola para a representação patro-
nal: os atos realizados em frente ao edifício-
sede e em Frei Caneca mostraram que a cate-
goria quer uma Campanha Salarial rápida e à
altura de suas expectativas.
Enquanto isso, a representação patronal apre-
sentou propostas de reposição salarial de 1,8%,
num primeiro momento, passou para 2,25% e
na última rodada de negociação apresentou a
insuficiente proposta de 3%.
O resultado operacional da empresa em 2010
não justifica propostas tão reduzidas e as justifi-
cativas apresentadas pela empresa em seus in-
formativos são infundadas. O País continua cres-
cendo e a demanda por energia também, o Go-
verno acena agora com a desoneração da fo-
lha de pagamentos e chegou o momento de as empresas
demonstrarem que querem valorizar seu quadro funcional.
Nesse sentido, a direção do Sindicato — a exemplo do que
faz em relação às demais 28 empresas em que representa os
trabalhadores — espera que a empresa também se esforce
por uma negociação dinâmica e objetiva.
Desde a Assembléia que aprovou a pauta de reivindicações
entregue à empresa alguns pontos surgem como as princi-
pais bandeiras de luta desta Campanha Salarial:
♦ Reposição integral da inflação no período
♦ Ganho Real
♦ Abono
♦ PCCS
♦ Aumento real do tíquete refeição
♦ Manutenção da data-base
A direção do Sintergia acha positivo o fato de a empresa ter

se mostrado disposta a implantar um PCCS, mesmo que te-
nha mudado a denominação para família de cargos, o que
não impede a progressão da discussão, muito pelo contrário,
desde que a Light demonstre de forma transparente o que
isto significa.
É fundamental que a família de cargos proposta pela empre-
sa traga para a categoria o alento e a tranqüilidade em rela-
ção ao seu posicionamento atual e ao seu futuro em sua vida
funcional.
A Assembléia do próximo dia 2 de junho cresce de importân-
cia porque no dia anterior teremos mais uma rodada de ne-
gociação e a empresa pode dar uma demonstração de obje-
tividade fazendo uma proposta que mereça a análise da ca-
tegoria, porque a última sequer foi apreciada na Assembléia
anterior.
A palavra está com a representação patronal.

Querida!
Vou ter
aumento!

Só 3%?
A creche aumentou,
a energia também.

Vá à luta!

A mensalidade
da escola

tá atrasada!

Dia 2 de junho de 2011, às 18 horas, no Auditório do Sintergia
Avenida Marechal Floriano, 199/7° andar
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As análises conservadoras realizadas pelo mercado
financeiro e divulgadas pelos meios de comunicação vêm
destacando os salários e seus aumentos reais como vi-
lões da inflação. Todas essas análises pretendem deter
as possibilidades de a recente melhora na distribuição
de renda continuar se dando pelo aumento da massa
salarial.

Há pouco tempo, a obsessão dos conservadores se
concentrava no aumento da taxa básica de juros como
instrumento para deter a inflação. Com o recente relevo
dado aos salários, a questão dos juros cede um pouco
seu espaço, mas no fundo o caminho apontado por ambas
as análises é igual. O controle da inflação deveria se dar,
segundo essas visões, pelo aperto sobre os assalariados
e trabalhadores como um todo, sem pedir sacrifícios prin-
cipalmente para o setor financeiro.

Esse conceito de que a inflação deve ser combatida
cortando-se as conquistas salariais pode ocorrer de for-
ma sutil, como a manchete da Folha de S. Paulo do últi-
mo domingo: “Inflação terá pico durante disputa salari-
al”. O texto em nenhum momento ousa pregar claramente
que os aumentos salariais de 2011 precisam ser meno-
res do que os do ano passado, porém insinua que “quanto
maior for o sucesso das campanhas salariais, mais difícil
será o esperado retorno dos índices de inflação aos pa-
tamares desejados a partir do fim deste ano”. Como se
se tratasse de fenômeno natural, acima das vontades e
das disputas políticas.

Outros podem ser mais explícitos, como o ex-minis-
tro Mailson da Nóbrega em artigo publicado em abril na
revista “Veja”. No final do texto, ele exorta o governo a
“rever a política suicida de valorização do mínimo”. Em
parágrafos anteriores do mesmo artigo, o ex-ministro
especialista em inflação havia escrito que aumento real
de salário deve vir acompanhado de aumentos de pro-
dutividade. Conclui-se, portanto, que ele não considera
a defasagem do salário mínimo em relação aos grandes
ganhos de produtividade observados no País desde a
década de 1990, diferença que a atual política de valori-
zação do salário mínimo só ajudou a amenizar. Há ou-
tras subjetividades no texto, mas aqui o que nos importa
é a questão da inflação versus salário.

O que queremos dizer em primeiro lugar, para nos
contrapor a esse ataque concentrado aos salários, é de
que é um absurdo tentar esconder que há outros fatores
que pressionam fortemente a inflação, mas que jamais
são citados por essas análises conservadoras.

Lucro causa inflação. Distribuição de dividendos tam-
bém pressiona a inflação. O fato de a estrutura tributária
ser regressiva, punindo quem ganha menos, também causa
inflação, pois os impostos incidem majoritariamente so-
bre o consumo e são repassados diretamente aos pre-
ços. A existência de setores oligopolizados, especialmente
na indústria, faz com que a ausência de concorrência
facilite o repasse para os preços de qualquer aumento
nos custos. Os oligopólios também têm mais facilidade
para aumentar margem de lucros. Não podemos esque-
cer também das tarifas públicas, muitas regidas por con-
tratos indexados, que ajudam a ampliar os custos da
produção e a pressionar a inflação.

Querer tratar da questão inflacionária, e principal-
mente combatê-la, sem considerar essas variáveis é fal-
so e mal-intencionado.

Ainda assim, se considerarmos apenas a variável sa-
lário, podemos dizer com certeza que o debate que se
dá neste momento através das análises conservadoras é
absolutamente questionável. Segundo o Sistema de Con-
tas Nacionais do IBGE, o consumo das famílias, em re-
lação ao PIB, caiu entre 2009 e 2010, de 61,7% para
60,6%.

Esse dado sinaliza que o consumo das famílias tem
permanecido estável em relação ao crescimento do PIB
– e até caiu de 2009 para 2010. O alarde em torno de
uma explosão do consumo e de uma inflação de deman-
da é, então, falso. O “excesso” salarial é uma ficção.

Já sobre o comparativo entre produtividade e au-
mento de salários, é importante lembrar que, a partir da
década de 1990, quando tiveram início aumentos su-
cessivos de produtividade no Brasil, somente a partir de
2004 os salários apresentaram alguma trajetória de ele-
vação. Portanto, a elevação salarial chegou com mais
de 10 anos de atraso, deixando atrás de si um grande
acumulado de aumento de produtividade.

Como resultado, no período de quase 20 anos entre
1989 e 2008, a produtividade da indústria aumentou
84%, enquanto no mesmo espaço de tempo a renda
média dos salários caiu 37 pontos.

Outro argumento que usamos para refutar essa ten-
tativa em curso de impedir aumentos reais de salários
neste ano é, apesar de óbvio, normalmente “esquecido”
pelos conservadores. Os aumentos de salário são sem-
pre conquistados a partir da inflação acumulada nos 12
meses anteriores, ou seja, não são estipulados a partir
de expectativa de índices futuros.

Os patrões e a mídia querem
 impedir aumentos salariais e estão

usando a inflação como desculpa


